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A grande tarefa que se apresenta aos poderes públicos na area 

da educação é elaborar e por em.execução um.Plano Nacional de Educa 

ção — que permita assegurar, em prazo previsto, a cada criança e a 

cada jovem brasileiro, um minimo progressivamente alargado de oportu 
nidades de estudo. rara isto será necessário mobilizar todos os rg 
cursos financeiros disponiveis para o custeio das despesas com a edu- 

cação, formular criterios explícitos e rigorosos que permitam a cada 

município elaborar seu proprio plan0,determinando precisamente 0 mon- 

tante dos serviços educacionais que poderá instalar e manter, bem cg 

mo estabelecer as bases para o financiamento do programa com quotas 

proporcionais aos recursos locais, estaduais e federais. Dêste modo 

se poderá assegurar a cada brasileiro, onde quer que tenha ”nascido e. 

qualquer que seja sua condição socio—econômico, o gôzo de direitos e— 

ducacionais básicos e contribuir para a integração nacional, compen- 

sando, ao menos no campo da educação, as grandes diferenças de deseª 
. . . , . .» < volVimento e de riqueza das diversas regioes do pais» 

Procuramos esboçar, & seguir, os objetivos gerais que pode- 

riam ser alcançados atraves do PLAÉU NACIONAL DE EDUCnÇÃO, num prazo 

de cinco anos, através da aplicação conjunta dos recursos minimos re— 

servados pela Constituição nos orçamentos da União (10%) dos Estados, 

e dos Municipios (20%) para o custeio das tarefas educacionais, medi 

ante convênios a serem firmados com cada unidade da federação. 

Uma vez elaborado em bases definitivas, o Plano devera ser 

submetido ao Poder Legislativo que, aprovando-o reservaria, para o 

seu financiamento, a quota minima das rendas tributárias da União des 

tinadas à Educação e que excedem aos encargos de manutenção— da rêde 

federal de ensino. 

I - PLaNO NACIONAL DE acusação 

A - 33351130 ELSE 3351“aM 
1) Para cada grupo de 100 crianças que possam ser reunidas num 

. A ª P _ _“ . raio de 5 quilometros, nas zonas rurais, um Nucleo sducacio — 

gal Rural dotado de um salão de 60 mê, iluminação, agua pora - 
vel e instalações sanitárias, um rádio receptor, uma pequena 

biblioteca básica de 100 volumes e residência do professor. 
Euncionarâ supletivamente como unidade de coordenação das ati— 

vidades locais de todos os serviços nacionais e estaduais de 
. A . A . . aselstencia e como agenCia de correios. 

10 000 unidades a as 1 000 000,00 cada ............ 10 bilhões
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2) 
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I 4) 

5) 
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rara grupos de 150 a 500 crianças, um Centro Educacional nis— 

trital, dotaáo de duas a três salas de aula, iluminação eletri 
lca, água corrente e instalações sanitárias, radio—receptor, bi- 
blioteca popular (250 volumes) residência do diretor, com 10 — 

cal para hospedagem de médico ou agrônomo visitante. 
Funcionara como centro de coordenação das atividades assisten — 

ciais dos Éúcleos_3scolares Rurais. 
0 000 unidades a 0a 5 000 000,00 cada .............. 12 bilhões 

Nos aglomerados de 500 a 2 000 habitantes instalar "Gru os ªsco 
lares para min 
horas de aula cada e 200 dias letivos ao ano, para tadas as cri 

strar cursos em dois turnos, com quatro e meia [Jo 

anças de 7 a l2 anos. 

5 000 unidades a da s 000 000,00 cada .............. 20 bilhões 

Hos aglomerados de mais de 2 000 habitantes, os novos Grupos 

Escolares serão dotados de Classes Complementares de 5ª e 6ª 

series, equivalente à lª e 2ª ginasial para jovens de ll a lª 
anos de idade.

' 

2 000 unidades a as 5 000 000,00 cada .............. 10 bilhões 

Hos centros industriais em que parcela ponderâvel das mães tra— 

balham fora de casa, instalar Escolas-Pargue que receberão as 

crianças por A horas mais, depois do horario de classe comum, 

para estudo dirigido, educação para o trabalho e atividades 
desportivas. 
1 000 unidades a os 15 000 000,00 cada ............. 15 bilhões 

aº, ._.. “lá”,“, 
RMAQA0 no haGlbfnxlO 

6) Reaparelhamento ou construção e equipamento de 100 Escolas Nor- 

7) 

0 — sr 

mais para funcionamento como Centros de Treinamento de Professâ 
res Primários com duas séries anuais de estudo e prática em ser 
viços junto a Grupos Escolares, para 50 000 jovens graduados em 

curso ginasial e maiores de 16 anos. 
100 unidades a de 10 000 000,00 ceda ................ 1 bilhão 

Construção e equipamento de 50 Centros de Formação d Magiste — 

riº para formar professôres de Classes Complementares com cur— 

sos de 2 séries em tempo integral para 20 000 jovens graduados 

em curso de nivel colegial. 
66 unidades a ds 15 000 000,00 cada .................. 1 bilhão 

,sldo Ds NÍVdL MÉDlO 

8) Para cada cidade de mais de 5 000 habitantes ou parcela de
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25 000 dos núcleos mais populosos, um Centro Integrado do Ensi— 

no Médio para 500 alunos, devendo funcionar em 5 séries anuais 
(5ª e nª ginasial e lª a 3ª colegial) cºm um tronco comum de A 
materias obrigatórias e’troncos optativas do estudo de linguas 
Vivas, de arte, de atividades ligadas ao comércio e a indústria 
e de formação de técnicos de nivel médio para a indústria, dos 

quais cada aluno escolhera, anualmente, duas disciplinas para 
cursar. 
l 000 unidades a os 20 000 000,00 cada ,,,.......... 20 bilhões 

D - ENSIÉO SUPERIOR 

9) Centros de Ensino Técnico nos núcleos urbanos de mais de 25 000 
habitantes para 20% dos graduados em cursos de nivel colegial. 
Funcionarão com duas séries de estudo e treinamento intensivo 
para formar auxiliares de engenheiros, topografos, práticos em 

agronomia e veterinaria, laboratórisno e pessoal para a admi- 
nistração e os serviços públicos. 
200 unidades a as 50 000 000,00 cada ............... 10 bilhões 

10) Duplicação das vagas iniciais para o ensino superior, sendo“ 

7 500 para as carreiras de engenharia e 5 000 para medicina. 
Construção da cidade universitária da Universidade do Brasil, 
uma vez reajustada sua estrutura para triplicar o numero de ma- 

triculas que oferece a construção de Conjuntos Residenciais do- 
tados de praças de esporte para as comunidades eStudantis das 

principais cidades brasileiras.
I 

.................... 20 bilhões 

11) Edificação da Universidade de Brasília e preparo do pessoal dg 
cente que nela devera trabalhar a partir de l96h. Sua matricu— 
la inicial será de 2 000 alunos e crescerá cada ano até atingir 
10 000 em 1970, sendo os alunos selecionados por concurso em 

todo o pais. Sera devotada especialmente a pesquisa e ao estu— 

do dos problemas de desenvolvimento e aos cursos de pos-gradua- 
ção para docentes-do ensino sxperior e especialistas em todos 
os campos do saber. 

................................. 7 bilhões 

12) Organização de cursos de pos—graduação junto as equipes mais a; 
tamente qualificadas do pais, em cada Universidade ou Instituto 
de Pesquisa que tenha condição para tal, destinados ao aperfei- 
çoamento do pessoal docente de todos os estabelecimentos nacio-— 
nais de nivel superiºr e à formação de especialistas. 

0;:‘Tk;ococoa-oncoloooncoooooou 3131111588
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E - BôLSAS DE ESTUDOS 

15) Manter um Serviço Nacional de Bôlsas de Estudos destinadas a: 

a) assegurar anualmente aos docentes de nível superior e aos 

especialistas de todos os campos do conhecimento, 500 b31- 
sas de estudos no estrangeiro e 1 000 bôlsas de pôs—gradua 

ção no pais; " 

b) assegurar a cada município brasileiro que não conte com eg 

tabelecimentos oficiais de ensino médio um minimo anual de 

10 bôlsas de estudos e de manutenção para os alunos que 

concluem o curso primário com maior proveito e não tenham 

comprovadamente condições de prosseguir os estudos, por 
carência ou insuficiência de recursos; 

e) assegurar 10 OOO bôlSas de manutenção do valor igual ao sa 

lario minimo regional para serem atribuídas pelas organiza 
ções estudantis, atraves de concurso, aos jovens que alcaª 
çarem aprovações nos exames vestibulares de cursos superig 
res e sejam carentes de recursos. 

1+ bilhões 

F - LIVRO DIDÁTICO 

lh) Organizar um Serviço Nacional do Livro Didático destinando-lhe 
o parque gráfico da antiga Imprensa Oficial que permaneceu no 

Estado da Guanabara, e assegurando as editoras privadas as con 

dições de que goza a imprensa periodica, para tornar o livro de 

estudos de todos os niveis realmente ascessivel ao estudante 
brasileiro, através da publicação e venda a preço de custo ou 

distribuição subvencionada de
“ 

a) cartilhas de alfabetização, livros de leitura e de estudo 
para o curso elementar; 

b) guias para o professor primário, do ensino de linguagem, 
do uso dos numeros de ciências fisicas e sociais, de his— 

toria pátria e de noções dos direitos e deveres atribuidos 
pela lei aos cidadãos brasileiros; 

c) manuais para o professor de cada matéria ministrada nas es— 

colas de nivel medio;
' 

d) livros de texto para todos os campos do conhecimento no ni- 
vel universitário; 

e) tradução das obras tecnicas de cultura humanística, cienti- 
fica e técnica para o português. 

...l.................. 6 Bilhões 

G - DIFUSÃO CULTURAL 
N I N 

15) Colocar os recursos de difusao pelo radio, pela televisao, pe—
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la imprensa e pelo cinema de que dispoe a Uniao, a serviço da 
Campanha Nacional de iducacao e de um Programa de Capacitaçao

“ . . ' I —- , . 'r' . do nagisterio frimario e Medio. 

~~ ~~ ' 
.r'x f 1 ,»: TT.-crm :: ' '

» 'o u A&MLILICU 
«...—.— mw," H — DESÉEVOLVIP 

16} Elaborar e pôr em execução um prºgrama nacional de desenvol— 
vimento da pesquisa cientifica e tecnológica destinado a coor 
denar as atividades dos diversos orgãos devotados a êsse cam— 

po e assegurar—lhes mais amplos recursos. ' 

ooo-'oooococoooo-oooooo 10 bilhões 

I - main-as aniànnssmnims 
- . u ,o. '. "'- ." . l7) Proceder a reestruturaçao do Ministerio da Educacao e Cultura, 

- 
'. A 

o ' N N “endo em Vista a transferencia dos o gaos de elaboraçao e coor " !. . . . denaçao da politica educacional brasileira para a nova capital 
, ' e » 

w , w - e capacita-lo a promover, dali, & execuçao do Plano NaCional 
de_Edu9acao, em colaboracao com as administraçoes estaduais e, 

. ',. .ê. por intermedio desta, com os muniCipios. 

II — CAMPANHA HaGaaL JE EDUCaGiO 

»: . ª ‘5’ .. . , A,

“ simultaneamente com a execucao do flano NaCional de educacao 
- 'nª - . f. . .A, ,e seria levada a eleito, son o patrOCinio direto da PreSidenCia da depu 

blica, uma Campanha Nacional de Educacao com_o objetivo de mobilizar 
»- . a I . ' . v todos os oraSileiros que tiveram o priVilegio de estudar, para as ta— 

, _ e , . reias de recuperacao cultural e ciVica dos Jovens e adolescentes que 
"' . . o ' . . . .

_ nao puderam íreqdentar escolas primarias na idade apropriada. 

a Campanha não se destina a criar um sistema educacional para 
lelo e de pior qualidade para as classes populares, mas a atender,por 
métodos mais flexíveis e de resultados imediatos, as carências gritan 
tes com que nos defrontamos. atuará, enqaanto estiver em execução o 

* ' 'v ' ,." - ' 
,.. Plano HaCional de Jducacao, que devera criar, dentro de um prazo pre— 

visto, a rede nacional de ensino, aberta a todos e capaz de dar a cada 
ãovem brasileiro uma escolarização normal e à altura do desenvolvimento 
já alcançado pelo País. Por isso mesmo, será organizada em moldes de 
campanha e entrugeus à iniciativa dos brasileiros que se quizerem devo 
tar a tão altos objetivos, em colaboração com as empresas comerciais, 
agrícolas e industriais que empreguem mais de lOO pessoas que, neste 
esforço, darão a contribuição educacional a que as obriga o art. 168- 
III, da Constituição Federal. Um apelo da Presidência da depublica sg 
ra feito aos concessionários dos serviços de radio—difusão e aos or —
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gaos de imprensa para se integrarem na Campanha com a alta contribui- 
çao de que são capazes. 

a Campanha terá como prºposito fundamental instalar Núcleos 

de Recuperação Educacional em cada bairro, sitio, fazenda ou onde quer 
. . . . . ' 

que se encontrem Jovens analfabetos ou insuficientemente instruídos. 

Estes Nucleos ministrarão cursos diurnos de alfabetização e 

educação cívica para jovens de 12 a lu anos. Ã noite os mesmos Huclg 
os funcionarão como centros de reeiperação cultural e cívica dos jo — 

vens de ln a 20 anos, com o objetivo de qualifica-los para serem elei 
tores, atraves da alfabetização e de cursos de educação cívica. 

A cooperação dos poderes públicos à Campanha sera prestada 
atraves de subvenções para finalidades espécificas;do fornecimento de 

materiais de ensino;da mobilização,a seu serviço, dos recursos de di— 

fusão pela imprensa, pelo rádio, pela televisão e pelo cinema cºm 

que conta a União e ainda do apôio das corporações militares e de tê 
das as instituições civis que pósSam colaborar neste amplo esforço na 
cional que terá como metas: 

' ' 

1) não permitir que um adolescente brasileiro alcance os ln 
anos idade do trabalho, sem o domínio das tecnicas basicas 
de ler, escrever e contar; 

2) não pennitir que um jovem brasileiro alcance os 18 anos, 
idade de se fazer eleitor, ou os 21 anos, idade da respoº 
sabilidade civil plena, sem as condições mínimas para se 

fazer cidadão responsavel. 
5 bilhões 

CUSTEIO DG PLANQ 

O Plano Nacional de Educação sera custeado com a quota reseg 
vada pela Constituição nos orçamentos da União (10%), dos Estados 

(20%) e dos municípios (20%) para as despesas com a educação e com os 

recursos suplementares que nestas órbitas possam ser mobilizados. De— 

vera incorporar, tambem, a contribuição das empresas que empreguem 

mais de lOO pessoas (art. 168, itens III e IV da Constituição Federal) 

e, mediante convênio, uma parte das dotações empregadas com objetivos 
educacionais pelo SENAI, SEEAC, SESI, SESC, SSH e entidades autarqui— 

cas. 
Somente a quota de dez por cento da renda tributaria da União 

seria suficiente para custear a quase totalidade das despesas com a 

edificação e equipamento da rede escolar prevista no Plano. Congre- 

gando as disponibilidades federais, estaduais e municipais se poderá 

dispor para a execução do plano, no proximo quinqãânio, de importân—
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. . : . 
cia superior & uno bilhoes de cruzelros, pºis as quotas minimas soma— 

N A . _7 ou 

rao nesse período, respectlvamente, 150, 218 e 73 bilhoes. 

Avaliaação da Renda Tributária de 1061 — l965 - (em bilhões de cruzei- 
POS 

União, 10% Estados, 20% Municípios, 20% 

1590 159 1090 218 568 73 

Na execução do Plano a União devera contribuir principalmente 
com o custo da edificação da rede escolar e de seu equipamento com o 

aperfeiçoamento do pessoal docente e a formação de pessoal de nivel 
superior, cabendo aos municípios fornecer os terrenos, a conservação 

dos edifícios e, conjuntamente com o Estado, prover a manutenção das 

escolas. Para isto, cada município procederá ao levantamento das suas 

necessidades mínimas e luz dos critérios estabelecidos no Plano em se 

guida avaliará o custo da edificação, equipamento, conservação e manu 

tenção de sua rede e fará calculo da parcela destes custos que poderá 

cobrir com a aplicação da quota de 20% do sua renda tributaria. O ex— 

cedente sera coberto pelo Estado para o conúuntc dos respectivos mung 

cipios ate o limite de sua quota minima de 20% e pela União, e conta 

das verbas destinadas a financiar o Plano Nacional de Educação. 

O custo do Plano, na parte de edificaçao, equipamento e de mª 
N., _ ' N « .“ ' __ . ,” 

nutençam de serv1ços que competirao a Uniao, e orçado em ly; bllnoes 
de cruzeiros, com a seguinte distribuição: 

(Milhões os ) (Bilhões as; 
Ensino Primário Unidades Preço Unitário Gusto Total 

1. âscolas Rurais ......10 000 1 000 10 

2. Escolas Distritais .. u 000 5 000 12 

5. Grupos Escolares .... 5 000 à 000 20 

A. 01. Complementares .. 2 000 5 000 10 

5. Escolas—Parque ...... l 000 15 000 _lâ_ 
67-bllhõe 

' ', .» _.l_ _; _ ; . 
Ensino Medio e Formaçao do Maglsnerlo, Escolas fecnlcas Superiores 

(Milhões os) (Bilhões css 

Unidades frêço Unitário Custo Total' 

1. Centro Educ.Mêdio.f. 800 25 000 20 

2. Escolas Normais .... 100 10 000 l 
5. Ésc.Normais Superiores 55 15 000 l 
a. Esc.Tecnicas Sup.rºªw 200 50 000 _;yg 

52 bilhões
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acrescentando ao total de 100 bilhões de cruzeiros acima dis— 
criminado, as despesas com o ensino superior orçado em 50 bilhões, o 

programa de bolsas de estudfs, avaliando em & bilhões, o do livro di- 
datico, avaliado em 6 bilhões e o do desenvolvimento científico, orca 
do em 10 bilhões, e, ainda, 5 bilhões para a Campanha Hacional de Edu 
cação, temos o custo total de 155 bilhões. 

U) l.! (3 a esta importância devem ser acresceotado . bilhões anuais 
de deep sas com a manutenção de serviços existentes custeados pela 
União, o que eleva as despesas federais com a educação a 205 bilhões 
de cruzeiros nos proximos cinco anos. Vê-se que o deficit a ser cobeg 
to com dotações orçamentárias excedentes do mínimo constitucional é 

de ué bilhões para o gfiinqfiénio, importância que poderá ser paga com 
" . n ..,:ª . '“ , % onus pouco superior a z,5% sobre o orçamento iederal, no periodo. 

avaliamos o plano à base do valor atual do cruzeiro, mas a 

espectativa do incrimento das rendas orçamentárias foi também modesta 
(20%), a alternativa com que nos defrontamos não aplicando um plano 
equivalente será de ver êsses mesmos recursos - que seriam suficien - 
tes para custea—lo e dar ao Brasil a rede educacional que seu deseo - 
volvimento requer — dispensados pelo eSpontâneo e pelo favoritismo 
inevitáveis, quando não se conta com critérios precisos na aplicação 

a . de recursos publicos.


